
 
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
  GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES 

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0007080-46.20111.815.2003 – 4ª Vara Regional de Mangabeira
RELATOR : João Batista Barbosa, Juiz convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de

Sá e Benevides.
APELANTE : Iara Medeiros de Farias Gomes e Francisco de Assis Gomes
ADVOGADO : Eremilton Dionísio da Silva
APELADO : José Pinheiro da Silva
DEFENSORA : Jaldelino Reis de Meneses

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  REIVINDICATÓRIA  —
IMPROCEDÊNCIA DO  PEDIDO  —  TESE  DEFENSIVA DE  QUE
HAVERIA USUCAPIÃO ORDINÁRIA — IRRESIGNAÇÃO — BEM
IMÓVEL FINANCIADO — IMPOSSIBILIDADE DA EXISTÊNCIA
DE  USUCAPIÃO  ANTES  DA  BAIXA  DA  HIPOTECA  —
EXISTÊNCIA  DOS  REQUISITOS  PARA  DEFERIMENTO  DO
PEDIDO  DA  AÇÃO  REIVINDICATÓRIA  —  PROVIMENTO  DO
APELO.

- Esta  eg.  Terceira  Turma já consolidou o entendimento de que o imóvel da Caixa
Econômica Federal vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação,  porque  afetado à
prestação de serviço público, deve ser tratado  como  bem  público,  sendo,  pois,
imprescritível (REsp nº 1.448.026/PE,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  Terceira
Turma,  DJe  21/11/2016). (...)  (AgRg  no  REsp  1487677/AL,  Rel.  Ministro  MOURA
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 22/05/2017)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  antes
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado, por unanimidade, em rejeitar a preliminar suscitada, e, no mérito, dar provimento
ao recurso apelatório.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Iara Medeiros de Farias Gomes
e Francisco  de Assis  Gomes, contra  decisão  do MM. Juiz  de  Direito  da 4ª  Vara  Regional  de
Mangabeira  (fls.  98/99v)  que,  nos  autos  da  Ação  Reivindicatória  proposta  em face  de José
Pinheiro da Silva, julgou improcedente o pedido autoral.

 
Os apelantes, às fls. 119/127, suscitaram preliminar de nulidade da sentença,

sob o argumento da mesma ser ultra petita. No mérito, pugnaram pelo conhecimento e provimento
do apelo, para que se reforme a sentença em sua integralidade. Por fim, requereu a procedência total
dos pedidos formulados.



Devidamente  intimada,  a  parte  apelada  não  apresentou  contrarrazões,
consoante se extrai da certidão de fl.133v.

A Douta Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 145/149, opinou rejeição
da preliminar ventilada, e, no mérito, pronunciou-se apenas no sentido de que o feito retome seu
caminho natural.

É o breve relatório. 

V O T O

Da Preliminar de Decisão Ultra Petita

Conforme elucida o art. 460 do CPC/1973 (em vigor por ocasião do apelo),
é  defeso  ao  julgador  proferir  sentença  de  natureza  diversa  do  pedido  e  condenar  o  réu  em
quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe fora demandado.

A sentença ultra petita é aquela em que o julgamento foi além do pedido
mediato (condenação em quantidade superior), devendo haver, apenas, a sua redução.

Conforme bem enalteceu o representante do Parquet Estadual, “(…) não se
mostra ultra petita, como alegado pelos apelantes, uma vez que ela apenas acolhe a usucapião
como matéria de defesa para julgar improcedente o pedido da ação reivindicatória, sendo certo
que,  somente pela ação de usucapião, com todas as formalidades exigidas pela lei  processual,
conseguirá o usucapiente a declaração de seu domínio, com força de coisa julgada material, para
posterior registro no competente Cartório de Registro de Imóveis.”

Corroborando a tese firmada reza a súmula nº 51 do STJ: “O usucapião
pode ser arguido em defesa.”

Desta feita, rejeito a preliminar ventilada.

MÉRITO

Os  autores,  ora  apelantes,  afirmam que  são  os  proprietários  de  fato  do
imóvel situado no bairro Funcionários II, limitando-se a direita com o prédio nº 190 de propriedade
de Elita Monteiro Rezende, a esquerda com a Vila Local VIII e nos fundos com o prédio nº 31, de
propriedade do IPEP.

O magistrado de primeiro grau por sua vez, julgou improcedente o pedido,
alegando que os promoventes preenchiam todos os requisitos de admissibilidade da reivindicatória.
Por outro lado, asseverou que o promovido preenchia todos os requisitos da usucapião especial
urbano, e que por este motivo, o pedido inicial deveria ser julgado improcedente.

Irresignados, os recorrentes asseveraram no recurso apelatório, que em ação
(Ação  Reivindicatória  nº  2002.004847-0  –  fls.13/15)  anterior  interposta  pelo  recorrido  (José
Pinheiro da Silva) foi consignado que o mesmo não poderia obrigar os promoventes a transferir
para si o imóvel em discussão, haja vista a ausência de contrato.



Afirmaram também, que consta nos autos  contrato de compra e venda e
financiamento  com  pacto  adjetivo  de  hipoteca  do  imóvel  objeto  dos  autos,  devidamente
registrado do Cartório Ulysses, junto ao Instituto de Previdência do Estado da Paraíba.

Aludiram ainda,  que  o  Cartório  Carlos  Ulysses  “expediu  certidões  (fls.
10/11) comprovando que o prédio residencial sob o nº 178 situado na cidade Funcionários II nesta
capital,  é  de  propriedade  dos  recorrentes  -14/06/2010  com  baixa  da  hipoteca  em  data  de
17/11/2006,  respectivamente.”  No  mesmo  sentido,  alegou  que  “o  Instituto  de  Previdência  do
Estado da Paraíba – Departamento de Aplicação de Capitais Divisão Imobiliária, expediu certidão
em 17/03/2014, comprovando que o imóvel  residencial nº 178 do Conj.  Funcionários  II,  nesta
Capital é de propriedade da apelante Iara Medeiros de Farias Gomes.

Por fim, argumentaram ser impossível o  usucapião de bens públicos,  e,
ainda, que o recibo de compra do imóvel apresentado pelo recorrido esta datado de 13.09/1989, sem
qualquer reconhecimento de firma, firmado por Maria Honorato da Silva, que não é proprietária
do imóvel objeto da querela judicial.

Pois bem.

A título de cronologia dos fatos, observa-se que os apelantes adquiriram por
financiamento o imóvel reivindicado e venderam a “chave” a Maria Honorato da Costa, ficando
esta  de  transferir  o  financiamento  para  o seu nome no prazo de 60 (sessenta)  dias,  não  tendo
entretanto,  entretanto,  cumprido  com  o  avençado.  Consta  ainda  nos  autos,  que  a  Sra.  Maria
Honorato da Costa transferiu o imóvel para o promovido ora recorrido, comprometendo-se junto
aos apelantes/promoventes de repassar o financiamento do imóvel, contudo, passou-se mais de um
ano sem que a referida transferência ocorresse.

Inicialmente, verifica-se que não é possível a confirmação da tese de que
haveria usucapião ordinário por parte do promovido em relação ao bem.

Ora, o imóvel pertencia ao Instituto de Previdência do Estado da Paraíba até
o dia 17 de novembro do ano de 2006, quando somente então foi dado baixa no financiamento do
bem (fl. 11). Ora, se o imóvel pertencia ao IPEP até o mês de novembro de 2006, jamais poderia ter
concluído  o  magistrado  pela  possibilidade  de  usucapião  pra  julgar  improcedente  o  pedido dos
autores, já que entre o dia 17 do mês de novembro do ano de 2006 (data em que o bem já não mais
pertencia a autarquia estadual) e o dia  18 de janeiro de 2011, não decorreu o prazo de 5 (cinco)
para efetivação da usucapião ordinária.

A respeito do tema a jurisprudência assim vem se manifestando em casos
similares:

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   REGIMENTAL   NO  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO  MANEJADO   SOB   A ÉGIDE  DO  CPC/73.  USUCAPIÃO  ESPECIAL.
IMÓVEL URBANO FINANCIADO PELO SFH E COM GARANTIA HIPOTECÁRIA.
IMPRESCRITIBILIDADE  REQUISITOS   LEGAIS   À   AQUISIÇÃO  DA
PROPRIEDADE.  REFORMA  DO  JULGADO  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.  DECISÃO
MANTIDA.  1.   Inaplicabilidade   do   NCPC   neste   julgamento   ante  os  termos  do
Enunciado  Administrativo  nº  2  aprovado  pelo  Plenário do STJ na sessão  de  9/3/2016:
Aos  recursos  interpostos  com fundamento no CPC/1973  (relativos  a decisões publicadas
até 17 de março de 2016) devem  ser  exigidos  os requisitos de admissibilidade na forma
nele  prevista,   com  as  interpretações  dadas  até  então  pela  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça. 2.  Esta  eg.  Terceira  Turma já consolidou o entendimento de que
o imóvel da Caixa Econômica Federal vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação,
porque  afetado à prestação de serviço público, deve ser tratado  como  bem  público,
sendo,   pois,   imprescritível  (REsp  nº  1.448.026/PE,   Rel.   Ministra   NANCY



ANDRIGHI,  Terceira Turma, DJe 21/11/2016). 3.  No  caso, a revisão do entendimento
a  que  chegaram  as  instâncias  ordinárias   acerca   do   preenchimento  dos  requisitos
autorizadores e necessários  para que o imóvel urbano fosse adquirido por usucapião, seria
necessário   o   reexame   dos   elementos  fático-probatórios  dos  autos,   soberanamente
delineados  pelas instâncias de base, o que é defeso nesta fase recursal a teor da Súmula nº
7  desta  Corte.  4.  Não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de  evidenciar  a
inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  decisão  agravada, o presente  recurso não
se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,  devendo  ele  ser integralmente
mantido  em seus  próprios  termos.  5.  Agravo regimental  não  provido.  (AgRg no  REsp
1487677/AL,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
27/04/2017, DJe 22/05/2017)

Em  outra  passagem  da  decisão  objurgada  o  magistrado  posicionou-se
acertadamente da seguinte forma:

“Para admissibilidade da ação reivindicatória exige-se a presença de três requisitos: a
prova da titularidade do domínio pelo autor, a individualização da coisa e a posse injusta
do réu. Na presente  hipótese, está comprovada a propriedade do imóvel pelos autores e a
individualização do bem através do contrato de compra e venda e da certidão de registro
de fls.07/10. No que concerne ao requisito da posse injusta, para configurá-la, basta a
simples  detenção  sem título  dominial,  ou  seja,  prescindindo-se  dos  quesitos  violência,
precariedade ou clandestinidade.”

No presente caso, o demandante acostou aos autos o contrato particular de
compra e venda (fl. 07), certidão de registro do bem emitida pelo cartório Carlos Ulysses (fl. 10),
certidão de baixa de hipoteca (fl. 11) e certidão do Instituto de Previdência do Estado da Paraíba
(Departamento  de  Aplicação  de  Capitais  –  Divisão  Imobiliária)  (fl.  12),  não  havendo  assim
qualquer margem de dúvida quanto a titularidade do domínio do imóvel em relação aos apelantes.

Isto  posto,  rejeito  a  preliminar  suscitada,  e,  no  mérito,  DOU
PROVIMENTO  À  APELAÇÃO, reformando  a  decisão  objurgada,  para  julgar  procedente  o
pedido reivindicatório, imitindo os promoventes na posse do imóvel no prazo de 30 (trinta) dias
após o trânsito em julgado.

Condeno ainda o promovido/apelado ao pagamento de custas processuais,
mais honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor do proveito econômico, nos termos do
art.  20,  § 3º  do CPC/1973,  observada,  porém, a  regra do art.  12 da Lei  n.  1.060/1950, norma
vigorante à época do apelo, tendo em vista a gratuidade judiciária ora deferida em seu favor.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.
Participaram ainda do julgamento o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado para substituir
o  Exmo  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.

Presente ao julgamento o Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de
Justiça convocado.

João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

João Batista Barbosa
Relator – Juiz convocado



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0007080-46.20111.815.2003 – 4ª Vara Regional de Mangabeira

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Iara Medeiros de Farias Gomes
e Francisco de Assis  Gomes, contra  decisão  do MM. Juiz  de  Direito  da 4ª  Vara  Regional  de
Mangabeira  (fls.98/99v)  que,  nos  autos  da  Ação  Reivindicatória  proposta  em  face  de José
Pinheiro da Silva, julgou improcedente o pedido autoral.

 
Os apelantes, às fls. 119/127, suscitaram preliminar de nulidade da sentença,

sob o argumento da mesma ser ultra petita. No mérito, pugnaram pelo conhecimento e provimento
do apelo, para que se reforme a sentença em sua integralidade. Por fim, requereu a procedência total
dos pedidos formulados.

Devidamente  intimada,  a  parte  apelada  não  apresentou  contrarrazões,
consoante se extrai da certidão de fl.133v.

A Douta Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 145/149, opinou rejeição
da preliminar ventilada, e, no mérito, pronunciou-se apenas no sentido de que o feito retome seu
caminho natural.

É o Relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 28 de julho de 2017



João Batista Barbosa
Relator
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